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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA DE 
PROCEDIMENTO. RESSONÂNCIA MAGNÉTICA PARA AUXILIAR 
DIAGNÓSTICO DE NEOPLASIA MALIGNA. RECUSA ABUSIVA. 
PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 
17/03/2020.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, em que a 
indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em decorrência da 
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recusa indevida de cobertura do procedimento indicado pelo médico.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA DE 
PROCEDIMENTO. RESSONÂNCIA MAGNÉTICA PARA AUXILIAR 
DIAGNÓSTICO DE NEOPLASIA MALIGNA. RECUSA ABUSIVA. 
PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 
17/03/2020.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, em que a 
indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em decorrência da 
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recusa indevida de cobertura do procedimento indicado pelo médico.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por N D I S S contra decisão, proferida por esta 

relatoria, que negou provimento ao recurso especial, no tocante à alegada ofensa aos arts. 1º e 4º, 

da Lei 9.661/2000, 421, 422, 186, 187, 927 e 944 do Código Civil, por incidência das Súmulas 

83 e 7 do STJ (e-STJ, fls. 406-409).

Nas razões do agravo interno, alega-se, em síntese, que, "Conforme mencionado no 

próprio Recurso Especial, este não visa o reexame de provas, tampouco da situação fática do v. 

acórdão recorrido. Cuida-se unicamente de questão de direito" (e-STJ, fl. 415).

Defende a agravante, ainda, que, "com a confirmação da decisão do Recurso 

Especial nº 1.733.013 – PR - (2018/0074061-5), não cabe a aplicabilidade da Súmula 83 do STJ, 

em virtude da evidente divergência jurisprudencial, estando o acórdão recorrido em 

desconformidade com o entendimento do STJ." (fl. 416, e-STJ).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o 

presente feito levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma.

Impugnação apresentada às fls 434-438, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, cinge-se a controvérsia na obrigatoriedade ou não do custeio do 

procedimento de exame de ressonância magnética multiparamétrica de próstata para diagnóstico 

e prognóstico com brevidade, para tratamento de neoplasia maligna prostática.

A parte agravante sustenta violação aos arts. 1º e 4º, da Lei 9.661/2000, 421, 422, 

186, 187, 927 e 944 do Código Civil, afirmando que não pode ser obrigada a custear tratamento 

que não está no rol obrigatório da ANS, que possui natureza taxativa, como já decidido no REsp 

1.733.013/PR, bem como agiu em conformidade com o contrato, o que impede a condenação por 

danos morais.

No caso ora em exame, o Tribunal de origem concluiu que a operadora é obrigada a 

custear o tratamento indicado pelo médico assistente, como se infere do seguinte trecho do 

v. acórdão (e-STJ, fls. 269-270 ):
 

Razão não assiste à apelante.
Em razão da suspeita de câncer, o médico assistente prescreveu a realização 
de ressonância magnética multiparamétrica de próstata para diagnóstico e 
prognóstico com brevidade (fls. 25).
Nesse passo, havendo indicação médica para a realização do tratamento, não 
pode a operadora recusar-se à cobertura sob o fundamento de exclusão 
contratual, colocando o consumidor em excessiva desvantagem (art. 51, IV, 
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do CDC).
A corroborar todo o exposto, anote-se ainda o teor das Súmula 95 e 102, 
consolidando a jurisprudência deste Tribunal bandeirante a respeito:
(...)
Outrossim, vale destacar que não é incumbência do conveniado ou do plano 
escolher a forma de tratamento, e sim do profissional de saúde, a quem 
compete prescrever a terapia adequada aos cuidados de seu paciente. Isso 
porque não se pode perder de vista que a assistência médica contratada está 
intrinsicamente relacionada com a obrigação de restabelecer e preservar, 
mediante a utilização dos meios técnicos possíveis, a saúde dos pacientes, de 
modo que, havendo cobertura contratual para a doença, os tratamentos 
também estarão cobertos e devem acompanhar a evolução das técnicas da 
medicina.
Sobre o tema específico:
(...)
No mais, embora haja julgados do C. STJ acerca da natureza taxativa do rol 
da ANS, nenhum deles detém natureza vinculante, sendo de maior relevo a 
preservação da vida e da saúde do autor. Além disso, o entendimento foi 
superado com a recente Lei nº 14.454, de 21 de setembro de 2022.
A questão do equilíbrio econômico financeiro não é relevante para o deslinde 
da causa, mormente porque já observado por ocasião dos reajustes 
periódicos aplicados em razão da sinistralidade.

 
Com efeito, a decisão deve ser confirmada por seus próprios fundamentos, pois, nos 

termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da ANS é desimportante para a 

análise do dever de cobertura do tratamento de câncer, como no caso dos autos, em relação ao 

qual há apenas uma diretriz na resolução. Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO 
INDENIZATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.
Precedentes.
2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à existência de 
ofensa a direitos da personalidade em razão do ilícito em questão, 
fundamenta-se nas particularidades do contexto que permeia a controvérsia.
Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.909.215/PR, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECURSO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. No âmbito do REsp 1.733.013/PR, esta Quarta Turma firmou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser 
considerado meramente exemplificativo.
1.1. Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza 
taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do 
dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS."

Documento eletrônico VDA40323248 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Raul Araújo   Assinado em: 25/02/2024 23:28:35
Código de Controle do Documento: 42cc3482-20aa-411d-bfff-2725ffea85c9



2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022 - grifou-se)

 
Ademais, no caso de tratamento de câncer, é assente que a jurisprudência se firmou 

no sentido de que a cobertura é obrigatória. A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 
1.022 DO CPC/2015. NEGATIVA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. ADENOCARCINOMA DE PULMÃO. 
RECUSA ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas.
2. É possível que o plano de saúde estabeleça as doenças que terão cobertura, 
mas não o tipo de tratamento utilizado, sendo abusiva a negativa de 
cobertura do procedimento, tratamento, medicamento ou material 
considerado essencial para sua realização de acordo com o proposto pelo 
médico. Precedentes.
3. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para tratamento de 
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o 
fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
4. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, causando abalo 
emocional no segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta 
Corte admite a caracterização de dano moral, não se tratando de mero 
aborrecimento. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.941.905/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe de 03/12/2021 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. TRATAMENTO 
DE CÂNCER. RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada 
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, as operadoras de 
plano de saúde devem fornecer medicamento para tratamento oncológico.
Precedentes.
3.Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ) 4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.959.910/DF, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022 - 
grifou-se)

 
Nesse contexto, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o 

Documento eletrônico VDA40323248 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Raul Araújo   Assinado em: 25/02/2024 23:28:35
Código de Controle do Documento: 42cc3482-20aa-411d-bfff-2725ffea85c9



recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Quanto à configuração dos danos morais, melhor sorte não socorre a agravante, uma 

vez que a decisão encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que se firmou no sentido de 

que a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura 

financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação 

a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 

beneficiário.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO COMINATÓRIA C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INDEVIDA NEGATIVA DE 
COBERTURA A TRATAMENTO INDICADO POR MÉDICO ESPECIALISTA 
(HOME CARE) DANOS MORAIS CONFIGURADOS. ACÓRDÃO 
DIVERGENTE DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a recusa indevida/injustificada, 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. Precedentes.
2. Com efeito, "esta Corte possui o entendimento de que o serviço de home 
care (tratamento domiciliar) constitui desdobramento do tratamento 
hospitalar contratualmente previsto, que não pode ser limitado pela 
operadora do plano de saúde e ainda que, na dúvida, a interpretação das 
cláusulas dos contratos de adesão deve ser feita da forma mais favorável ao 
consumidor" (REsp n. 1.378.707/RJ, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 15/6/2015).
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe 
de 21/2/2022 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE 
REQUERIDA.
1. O STJ possui entendimento no sentido de que o plano de saúde pode 
estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de tratamento 
utilizado para a cura de cada uma, sendo abusiva a cláusula contratual que 
exclui tratamento domiciliar quando essencial para garantir a saúde ou a 
vida do segurado. 1.1. A Corte de origem consignou que o contrato 
entabulado entre as partes não exclui o tratamento na modalidade home care, 
de forma que a revisão dessa conclusão encontra óbice nas Súmulas 5 e 
7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a recusa indevida ou 
injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura 
financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente 
obrigada, pode ensejar reparação a título de dano moral, por agravar a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. 2.1. 
A reforma do acórdão recorrido, no tocante à existência de danos morais e 
materiais demanda o reexame de fatos e provas, prática vedada pela Súmula 
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7/STJ.
3. O valor da reparação por danos morais estabelecido pelas instâncias 
ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação 
se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no AREsp 1.427.773/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI
, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019 - grifou-se)

 
Nesse contexto, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o 

recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Quanto à alegada excepcionalidade do valor fixado a título de indenização por danos 

morais, capaz de autorizar a revisão do quantum por esta Corte, entende-se que não logram êxito 

as assertivas da agravante.

Na origem, o Tribunal a quo reconheceu a ocorrência de ato ilícito, por parte da 

agravante, apto a ensejar compensação por danos morais ao agravado, em razão da injustificada 

recusa de cobertura de tratamento para a neoplasia que acomete o recorrido e que foi prescrito 

pelo médico assistente, condenando a empresa ao pagamento de danos morais, no importe de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), de modo que o apelo nobre não merece conhecimento.

Consoante orientação traçada pelo STJ, somente é admissível o exame do valor 

fixado a título de danos morais em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância 

ou a natureza irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade.

No caso, não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial, o 

montante estabelecido pelo Tribunal de origem, visto que não é exorbitante nem desproporcional 

aos danos sofridos pela parte recorrida, que, na qualidade de usuária de plano de saúde, teve 

injustificada negativa de cobertura de tratamento prescrito pelo médico assistente.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
RECUSA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO QUIMIOTERÁPICO. 
ÍNDOLE ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. DANO 
MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
2. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para o tratamento de 
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o 
fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 
18/5/2021, DJe de 24/5/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020; AgInt 
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no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 17/3/2020. Incidência da Súmula 
83/STJ.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o descumprimento 
contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa de 
cobertura para procedimento médico/hospitalar, somente enseja 
compensação por danos morais quando houver agravamento da condição de 
dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente, o que 
foi constatado pela Corte de origem no caso concreto.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não 
se mostra exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos em 
decorrência da negativa de fornecer medicamento quimioterápico, tendo em 
vista o risco à saúde da paciente.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.044.947/DF, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023)

 
Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Número de Origem:
10028044220228260554

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : N D I S S
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470

RECORRIDO : W C B
ADVOGADO : HENRIQUE DE LUCA MARQUES - SP393291

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : N D I S S
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470

AGRAVADO : W C B
ADVOGADO : HENRIQUE DE LUCA MARQUES - SP393291

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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